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MINUTA DO CONTRATO

CoNTMTO No /2023

TERiIO DE COT{TRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNIC|PIO DE ALTO
ALEGRE DO PII{DARÉ ATRAVÉS DA SUA
PREFEITURÂ UNICIPAL E A EÍ{PRESA

PARA A PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE DtGtTÂLlZÂçÃO DE
DOCUTIENTOS, NA FOR}IA ABÀIXO.

O MUNIC|PIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ/UA. AIrAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICTPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉI TA - P AAP,MA, sêdiada na Av,
Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, CNPJ No 0 í.612.8321000'l-21,
neste ato repÍesentado respedivamenle pelo Prefeito Municipâl Sr. FRANCISCO
DANTAS RIBEIRO FILHO, brasileiío, casado, poÍtador da Cedula de ldentidade RG
io 2011392-7, e inscrito no CPF sob o n' 125.761 .313-87, residente e domiciliâdo na
Rua J P Almeida, no 351, Bairo - Rural, CEP n'65.398-000, doravante denominada
CO'{TRATAi{TE, e a empresa . inscrita no Cadaíro Nacional
de Pessoa Juridic€ - CNPJ do Miniíério da Fazenda sob o no

estabelecida na
neste ato

portador do R.G. n' , RESOLVEIIT
celebÍar o presente ContEto decorÍente da lnexigibilidade de Licitaçáo no _ e do
PÍocesso Administrativo n,o _/2023, com Íundamento da Lei no 8.666, de 21 de
junho de '1993 e na Lei nô 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
mediante as seguintes cláusulas e condiçóes:

I. CúUSULA PRIÍIIEIRA - DO OBJETO

1 .'1 . Constitui objeto do presente contÍato a Conlíataçáo de empresa êspecializâda em
capacitaÉo para ministrar "Curso sobre o sistema de garanúa de direitos à rede de
proteção socioassiíêncial do Município de Alto Alegre do Pindaé'.

't.2. DiscÍiminaçâ) do objeto:

DESCRIÇÀO

denominada COI{TRATADA, rep.êsentada
inscrito no Cadastro de

Contraração de empresa especializada crn
capacitâçào pâra ministraÍ curso "sobÍe o sislemâ

poÍ seu propÍietário
Pessoa Físic€ - CPF, sob o

Qr n VÀLOR ESTI}IAI)OIr:§lD
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ProDe§so n

,le gamntia de direito* a reae a. p.o(ao

;;;;;1;slsrencial 
do Munic,pio dc Aho Alegre do

li
I tl VA I - Capacilaçâo sobre o siJema de garanria

PreÍelturr Nluriclpâl
Âv. Joào XXlll, S/l

CNpJ n.

de Allo Álêgre do Pindaró - àlÂ
' aêniro, CEP i' 65.398.000

01 .61 ?.8 3 2/0 001,21

de direitos aos membros da rede de proteçàol

Módulo I - Criânça. Adolescente e Sociedade (tlh)
Itlódulo : - Legislaçào. Direitos e Gârântias (.1h)

Módulo :] - CoDselho rurelaÍ na prárica (4h)
Subrotalde l2h.

tl-\4A 2 Formaçào dos no\os Conselh€iros
'I ulelares

lllódulo I - Os rnar.()s regulatórios da Proteção
lntegral à lDíància c Ju\cnrude c o Eslatüro dâ
( riança e do Adolescentc. (-lh)
Módülo - O EstaIulo da Criançà e do Adolescente e

o Sistemâ de Garantia dos Diretos da Criança e do
Adolescenle. (.1h)

Nlodulo I De\atio' nâra a lnrenençào
inlcrdisciplin e InlcI sctoriâl dos C]onsclhciros
'I'ulela.cs na Caranliâ dos Diíeitos. (,{h)
Módulo;l: Alterações recentes na legislaçào làderal
c lcgislação nruricipal. (4h)
Módulo 5: Rotinas de lDter",,enção dos Consclheiros
lulelar€s (.{h)
Módulo 6: Sisrcmâ de Informâção Pârâ Infãncia e

Adolescênciâ (SIPIA). (,+h)

Subrotal l6h-

Professor (cs): com experiência na 1emálica do

Dalas pro\á\eisi à serr:rn definidas.

( arga horáriâ lotal: 2{l horas presonciais.
llorário: à :cr definirir,.
I urma até l0 pessoas.

I'úblico:

l\1un icipal
Especial

Seh xloles da

de

Menrbros do CMDCA. Secretaria
Aisistênciâ Sociâl e. Co'nissào

Processo de Escolha dos

CMAAP

do Conselho Tulclar de Alto Al
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&32r000

Prei,âriura Munrcip.l de Àlt
Av. Joào XXlli. §,N " Cen

CNPJ n" 0i.612

Conl despesas incluídâs. enr especial

n'ô5.J9t.000,
1-21

do Pindaré para o quadriênio 2024/2028.
- 2' Tema - Novos Conselheiros tutela.es parâ o
quadriênio 2024/2028.

lran

3.1. O valor do

rte- hos e alimentaçâo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

21 O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início a partir da data de
assinatura do contrato que deverá ter vigência até 31 de dezembro de 2023,
prorrogável na forma do art. 57, §1', da Lei n'8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREÇO

prêsente Termo de Contrato é de

3 2 O cronograma de desembolso será realizado em uma única etapa, sendo, a partir
da assrnatura do contrato, nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei
Federal n" 8.666/93 e estabelecido no projeto básico.

3.3 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordináriâs dirêtas e indiretas
dêcorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais
trabalhrstas, previdenciários, fiscars e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete seguro e outros necessá.ios ao cumprimento intêg.al do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA OUARTA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

4'1. As despesas decorrentes desta contratação estão programâdas êm dotação
orçameniáía própria, prevista no orçamento do Município, para o Exercício de 2023,
na classificação abaixo:

02 02 SEC.MIN- DE ADMINISTRAÇAO E F/N,4NÇÁS
04 122 0046 2007 0000 MANUT. E FUNC.DA SEC.DE ADMINISTRAÇAO
É FINANÇAS
3.3.90 39 00 Or/iros Serr'iços De Terceircs - Pessoa Jurídica

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5 O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias pelo Município de Alto Alegre do
Pindaré, mediante a apresentaÇáo da Fatura, Noia Fiscal e atestados pelo setor
responsávei, acompanhadas das Certidões Negativas de Debito Junto ao INSS. CNDT
FGTS e Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal
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5.1 - Náo seráo efetuados quaisquer pagamentos enquanio perdurárr pendência de
liquidaÉo de obÍigaÉes em viÍtude de penalidades impostas ao proponentê ou
inadimplência conlralual.

5.í.1 A CONTMTADA deveé prolocolar na sede deía Prereitura a solicitaÇâl de
pagamento, assinada e carimbada pelo representaÍÍe legal da empresa em papel
timbrado, contendo o n'do pÍocesso licilatóno, as informaçÕês para cÍédito em conta
corrente como: nome e númêrc do Banco, nome e número dâ Agência e número da
conta, anexando a Nota Fiscal devidamente áesta, emitida sem rasura, em letra bem
legível, juntamente com ópia do contráo, cópia da nota de empenho como também
as demais cêrtidóes atualizadas: Cedmcado de Regularidade de Situaçáo do Fundo de
Garantia do Têmpo de SeNiço - FGTS. Certidáo de Débitos Trabalhistas - CNDT,
Certidão Negáiva de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidáo Conjunla
Negaiva de Débitos Relativc a TÍibutos Federais e à Divida Ativa da Uniáo, expedida
por óÍgáos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da PÍocuradoria Geral da
Fazenda Nacional, e certidões negáivas de débitos expedidas por órgáos das
Sêcretarias de Fazenda do Estado e do Municipio.

5.2 - Como condiÉo para AdministraÉo efetuar o pagamento, a licitante vencedora
deveÉ mantêr âs mesmas condiçóes de habilitaçáo;

5.3 - O recebimento náo êxclui a íesponsabilidade da Contratada pelo peÍfeilo
desempenho do maierial fomecido, cabendo-lhe sanaÍ quaisqueÍ iÍÍegulâÍidede§
deteciadas quando da utilizaçáo do referido material;

5.4 - A notâ íscauíatura deverá seí emitida pela pÍópíia ContÍatada, obrigatoriamenle
com o númeÍo dê inscÍição no CNPJ com que ici cadaíredo no dePeÍlamento de

cadastÍo de fomecedores dâ PreÍeituÍa Municipal de Alto Alegre do Pindaré, conslanie
ainda da Nota de Empenho e do Contrato, náo §e admitindo notas flscais/faturas
emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiâis ou da matriz.

5.5 - poderá ser Íeito o pagamenio anterioÍmenle a liquidaÉo conÍorme eíabêlêcido
em projeto básico.

6. CúUSULASEXTA- REÂJUSTE E ALTERAçÔES

6.1. O preço contráado e fixo e iÍeajustável.
6.2. Eventuais alleraçóes contratuais reger-seáo pela disciplina do arl. 65 dâ Lêi no

8.666. de 1993.
6.3. A CONTRATADA é obÍigada a aceitar. nas mesmas condiçóes conlratuais, os

acÍéscimos ou supíessôes que se fizeÍem necesúrios, até o limite de 25% (vinte e

cinco por cenlo) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4 As supressóes resultanles de acoÍdo celebrado er{re as parles contratanles
poderáo exceder o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
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7. CLAÚSULÂ SÉT|HA - FTSCALTZAçÃO

7.1. A fiscalizaçáo da execução do objelo será eÍetuada por Represeniante designado
pela CONTRATANTE.

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DA CONTR.ATANTE E DA COI{TRATADA

8.1. As obÍigaçôes da CONTRATANTE e da CONTMTADA sáo aquêlas previstas no
Temo de Referência.

9. CúUSULA I{OVA - SAI{çÔES AD |}ISTRATTVAS

9-1. Comete infração administrativa nos termos da
10.520, de 2002, a ContÍáada que:
9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer

Lei n" 8.666, de 1993 e da Lei no

das obrigaçóes assumidas em
decorência da contrataçáo;
9.1.2. ensejar o retardamento da êxecuçáo do objeto;
9-1.3. ,raudar na execuçáo do contÍato;
9.1.4. compoÍtar-se de modo inidôneo;
9.1.5. cometer Íraude fiscal:
9.1.6. náo manliver a proposta.
9.2. A Contráada que cometer qualquer das inÍraçôes discriminadas no subitem acrma
ficaÉ su.ieita. sem prejuizo da responsabilidade civile qiminal, às seguintes sançóes:
9.2.1. advertênciâ por Íaltas leves, assim entendadas aquêlas que náo acanetem
prejuizos significáivos para a Contralante;
9.3. multa mora{óÍia de O,3o/o (zeÍo vírgula lÉs por cento) por dia de áraso
injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo
inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dlas;
9.3.1. multa compensatória de 'l0olo (dez poÍ cento) sobrê o valor total do conlrato, no
caso de inexecuçáo tolal do objáo;
9.3.2. em caso de inexecuÉo parcial, a multa compensáória, no mesmo percêntual
do subitem acima, seÍá aplicada de íorma proporcional à obrigaÉo inadimplida;
9.3.3. suspensão de licitar e impedimento de @ntrataÍ com o órgão, entidade ou
unidade adminislraüva pela qual a AdministraÉo Públicâ opera e atua concretamente,
pelo prazo de áé dois anos;
9.3.4. impedimento de licitaÍ e contÍatar com o Município de Ato Alegre do Pindare/MA
cam o consequente descÍedenciamento no Sidema de Cadaslro Próprio da
PMAÂP/MA pelo prazo de áé cinco anosl
9.3.5. dêclaraÉo de inidoneidade pâra licitar ou @nlÍatar com a Administraçáo
Pública, enquanto perduÍarem os motivos determinaÍtes da puniçâo ou até que seja
promovida a reabilitaçáo perante a propria autoridade que aplicou â penalidâde, que
será concêdida sempre quê a Contratada ressarciÍ a Contratanle pelos prejuizos
causadosi
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^v. 
Joao IIlll,3/N

CIPJ n' o1

9.4. Tambám ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993,
a Contraiada que:
9.4.1. tenha sofÍido condenaçáo deíinitiva poÍ pr?ticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
9.4.2. tenha práicado áos ilicitos visândo a frustraÍ os obje{ivos da licitaçáo;
9.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contra ar com a Administraçáo em
virlude dê atos ilicitos práicados.
9.5. A aplicaÉo de quâlquer das pendidades previstas realizaÍ-se.á em processo
administráivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
obseÍvandq.se o pÍocedimento previío nâ Lei no 8.666, de 1993.
9.6. A autoridade competente, na aplicaÉo das sanÉes, levaÍá em considerâÉo a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
câusado à Adminiíraçáo, observado o principio da proporcionalidade.
9.7. As penalidades seráo obrigatoÍiamente regisiradas no Sistema de Cadastro
Próprio da PMMP/MA.

í0. CúUSULA DÉCIMA- RESCISÀO

í0.í. O pÍesente ÍeÍmo de Contrato podeÉ ser rescindido nas hipoteses previstas

no art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem preiuizo das sançôes aplicáveis.
í0.2, É admissível a fusâo, cisáo ou incorporaÉo da contraiada com/em outra
pessoa juridica, desdê que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitaÉo oÍiginsl; sejam mantidas as demais

cláusulas e condiçóes do contráo; ná) haja pÍeiuízo à execuÉo do objdo pactuado e

ha.ia a anuênciâ expressa da AdminiíraÉo à continuk ade do contráo.
í0.3- Os casos de Íescisáo contralual seÉo foÍmalmenle motivados, as§egurando-se
à CONTMTADA o diÍeito à prévÉ e amda defesa.
10.4. A CONTRATADA reconhece os direiios da CONTMTANTE em caso de
rescisáo adminisirativa prevista no ari. 77 da Lei nÔ 8.666, de 1993.

í0.5. O termo de rescisáo será precedido de Reláório indicativo dos seguintes

aspeclos, conÍorme o caso:
'l0.5.1. Balanço dos eventos conlratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.5.2. Relaçáo dos pagamentos iá efeluados e ainda devidos;
1 0.5.3. lndenizaÉes e muttas.

1í. CúUSULA DÉClmA PRI EIRA - VEDAÇÕES

'lí.í. É vedado à CONTRATADA:
1 1 .1 .1 . caucionar ou úilizar esie Termo de Contrâto para qualqueÍ operação

financeira;
1 1.1.2. interomper a execuçáo contÍatual sob alegaçáo de inadimplemento por paÍte

da CONTMTANTE, salvo nos casos pÍeviíos em lei.
1 1 .'l .3. Subcontratar.
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12. CúUSULA OÉCr A SEGUI{DA - DOS CASOS O ISSOS.

í2.í. Os casos omissos será) decididos pela CONTMTANTE, segundo as
disposiçóes contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no'10.520, de 2002 e demais
normâs gerais de licitaçôes e contratos administrativos e, subsidiaÍiamente, sêgundo
as disposiçôes contidas nâ Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor -

e normas e princípios gerais dos contrato§.

í3. CúUSULA DÉCI A QUARTA - PUBLICAçÃO

't3.í. lncumbirá à CONTRATANTE providenciâr a publicaÉo deste instrumento' por

eÍÍato, no DiáÍio OÍcialdo Municipio, no prazo píeviío nâ Lei n" 8.666, de 1993.

11. CúUSULA DÉCIÍIIÂ OUINTA - FORO

14.1. O Forc para solucionar os litígios que deconerem da exeoiÉo deste TeÍmo de

ContÍato será o da Comarqr responsável por Alio Alegre do Pindaré/MA.

PaÍa Âm|eza e validade do paduâdo, o pÍesente Termo dê Contrato Íoi lavrado em

três vias de igual teoÍ, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

ôôntÍâenles e duas testemunhas.

Alto Alegre do Pindarê, 

- 
de

x-xxxxxxxllrxrrxxxxxlxxxxxxxxxuExxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONTMTANTE

xxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxulxxxxxxxxxxxlxxxxxxxx
Represenlante legal da CONTRATADA

TESTEI\IIUNHAS:

de

Nome:
CPFi

Nome:
CPF:
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